
U MUNJCJPJQ DE GROÃíRAS, através da Comissão Perrnarjc de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horá 

MAJ) 	 rio e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade TOA DE PREÇOS, do tipQ MENOR PREÇO  
GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA PREÇO GLOBAL 

para atendimento 4o pbjeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, obscnradas as disposjôes contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, 
e suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006, .a1trada pela Lei n°. 147/2014. 

n riçuru IAS serão recebidos em sessão pút 

manente, de Licitaçoes, localizada 	
CO, Ceara 

No endereço: Sala
1 d,a Comissã 

Olavo , no 770 - Bairro Centro, 
Constituem parte integrantt des 
ANEXO 1- Modelo de apresem 
ANEXO II - Modelo de planilh, 
ANEXO 111- Minuta de contrat 
ANEXO IV - Minuta de declara 
-ANEXO V- Projeto Básico,,Orç. 

E 1- A presente licita cn ... 

kO 

e;Cronograa. Físico.-j 

ROSENDO NO rcuNij 
1.2 - O valor aiflado pÈ! 
sessenta e uni ind quinhen 
admmistraçâo 

M1?WA FRANCISCO 

(uni milhão trezentos  e 
os) conforme orçado pela 

Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n 8,.'666/93e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração publica, ou com qualquer de 
seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos.- CADICON; III. Sistema de CádastramentO Unificado de Fornecedores - SICAF; IV.

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

1,) Cump 
GRQAJRAS; rindo penalidade de suspensão temporarja imposta pela Prefeitura Municipal de 
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c) Estejam sob falência, concordata dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
4) Reunidos sob forma de consorcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 
O Autor do projeto básico ou executivo, pessoa flsica ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente a mais de uma firma 

licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas no que couberem ao disposto no artigo 9° seus 

incisos e par4grafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
LI -  Para averiguação do disposto contido np t 	 ' acima, as licitantes apresentarão 
bo aos documentos exigido na habilitação 	 Consulta Consolidada da 
soa Jurídica, emitido via SemW., s.tcu.gov.br/,  para 
iprovaçao ou não, se a empres 	 ição ao direito de 
Licipar em licitações ou de ce 	 consulta poderá 
realizadas pela Comissa 	 4 itação, quan 	 cumentos de 

poderá p 	 o explore ramo de atividade compatível com o objeto 

sentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
(izada no objeto desta Licitação, somente uma delas 

O licitante COifl 

50 hcitatorio, nW 

1- 

qualificação. 
Z22- Só poderá apresentar,  
empresa licitante no presente ce 
40cumentos: 
1- documento oficial de identidade; 
II- PROCURAÇÃO POR INSTRUME1' 
os atos constitutivos da pessoa jurídica, 
empresário individual, etc, nos quais estej 
assumir obrigações em decorrência de ta 
ppderes para, na forma da lei, representar 
recursos administrativos, apresentar docun 
aemais fins pertinentes ao certame, em nc 

os demais atos pertinentes ao certam 

i, que atender a tndas as condições exigidas para 
recebimento das pmpostas, observada a necessária 

doctunentos, mani(èstar-se ou representar qualquer 
te legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 

JBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com 
te sua eleição, contrato social, requerimento de 
ressos poderes para o outorgante exercer direitos e 
tidma). A procuração deverá indicar outorga de 
mte e praticar os atos a que se destinam, interpor 
le habilitação e proposta de preços assinar ata e os 
licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar 
lome da licitante. 0,85: não serão aceitas  p,,qçjypj&s 

- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
te, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverao ser apresentados juntamente com o 
nento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
a, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 



fl 

ïaI 
Na ocasião da Habilitação, as microempresas e eínpresas de pequeno porte poderão participar 
licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
ibro de 2006, devendo para isso ?  DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que 
rem os requisitas legais rara qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas 
»es do Estatuto Nacional daMicróêmpresá eda  Empresa de Pequeno Porte, instituido Dela Lei 

especial quanta ao seu art. 30,  OU apresentar 
tos do art. 80  da IN 103/2007 do DNRC - 
que estão aptas a usufruir do tratamento 

	

:ido nos sei 	 [adrám nas situações relacionadas. no §4 0  do 

	

3° da citada 	 1 não fazer, não poder usufruir dos beneficios 
lidos pela te 

	

Devendo 	em anexo 	 item 2.2.4 a Certidão 

	

ficada da J 
	

4a data de abertura do 
e, da sede a 

1. Cada 

LLOS 

Imuifaneamenre, tU ((1015) conjuntos ae cio cumentos a saber 
endoaceita a remessa via postal. 

tviar os ehvelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único 
lentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a 
ão (um envelope), e a Provosta de Preces (um envelone). A 

Comissão de Licitação 	€ 	Àa it os twa che ar atura 
do certame. 
3.1.1.1. A Co •zarao p pós a 
licitação; caso m se 	de licitaçao esmo, 
Pelo menos 24h (v ação, os nvelopes de docum os pelo 
correio caso não forem 	*0 fragmentados caso a empresa 

.1.12. A inversão dos ti 	d or dos envelopes, como por ação da 
Proposta de Preços no envelope tos de Habilitação, acarr sumária da 
proponente no certame. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos 
separadamente, em envelopes opac 

à 	itação e Pp 	 o ser entregues 
do o 	 com o nome 

o número 	CNN, o conteúdos licitante, 	do lj 	 dos (p 	t 	 os 
("Documentos de HabilitaçW4, e 	 la 

4 PREFEITURA MUNICIPAL É 	oMitts 
FIC (IDENTIAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°1505M1/2023-TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS 
ØDENTIPICAÇÂO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS  N° 1505.01/202341` 

2-É obrigatória aassinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS, 
representante legal e do responsavel técnico indicado 

3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto 
licitante com poderes de representação legal; ', através de procuração pública ou particular. A não 

resentação não implicara em inabilitação No entanto, o representante não poderá pronunciar-se 

40' 
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nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá 
tsentar cópia do contrato social e dociumento de identidade. 

Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais 
uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais 
uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

1. Qualquer cidadão é parte legítim 
ndo protocolar o pedido de ate 0 
lopes de habilitação, estando a Adr 

... 
Z. Decairá do dweito de impugnar o 
que anteceder a abertura dos envelp 
ode recurso 

cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
istraçào obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias 

mios do edital oticitar$e que não o fizer até o segundo dia 
de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá 

do processo 
.I'L%.SU. 1J.kLISS..S tI.,  

ocatótio será designada no 	 do 

cia, por 
aceito at 

cópia 

Ø de participação neste 
o exigida para efeito de 

Itiguma restrição. 
de fiscal, será assegurado o prazo de 05 
tado a partir do momento em que o 

- - trização da documentação, pagamento 
1 parcelaniento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito dà 
rtidão negativa. 
1.5 A não-regularizaçao da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
cultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
sinatura do contrato, Ou revogar a licitação.  
1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
bilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a 
E ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazô 
finido no item '41.4" acima. 
1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
atriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 

iS da data de s 
Rubricados e n 
)do a refletir sei 

a'eitode assinatura do conti 

4, 
1.3 Para efeito do dispo 

rcdimeto licitatório, 
/omnrovacão de reu1aridac 

táiconsiiéradã válido pelo 

a ordem deste Edital, da p 

se do 
ção ou 
de tal 

) dias,  a 

página, de 

comprovação 
exigida para 



válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado 
a sede que apresentou a documentação. 

do prazo de validade, guardada a e 

AO JURÍDICA 
NO CASO DE EMPRESÁRIO 
rcantis, a cargo da Junta Comerci 
NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

)E LIMITADA - EUtEL!: ato 
devidamente registrado no registn 
o contrato social consolidado apre 
icdades empresárias: devendo, no 
e tro da Junta onde opera com av - 

:IEDADE S&IPLES: ato constitutivo devidarncnte insaito no Registro Civil 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

PRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 

pelo 

ou 
conforme o caso 

4.2.2.1.—PROVA DE 
a) Prova de inscrição n 	 T.A 	flKTflfl. 

b) Prova de inscriçao r 	 ou sede da 
proponente, pertinente,  

4.2.3 - RELATIVA À 
4.2.3.1. Provas de regu 
a) - a Fazenda Federal 	 e de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida 	Uniã 	 pela Receita Federal do Brasil na forma 
«a Portaria CbnjuntaE 	 rõ. de .2014 no âmbito da RFB e da PGFN e 

neas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da 
i n°8.212, de 24 de julho 

'
de 1991); 

- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo est dual do domicilio da licitante), 
- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Déb itos Municipais) do domicilio ou sede do 

itante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
- Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garaii aia por Tempo de Serviço (FGTS), 
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos p sante a Justiça do Trabalho, mediante a 

resentação de Certidão Negativa de Débitos Traball ustas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 

rtidão em seu conteúdo, será considerada õi 

4- OVALWICACÃO TÉCMCA: 

nsoiidado cm 
)rnercial (não 
t se tratando 
ência, apresem 
natriz; 
NO CASO ix 
s Pessoas Jui 
ministradores; 
NO CASO ix 
.Ís: decreto de 
País, e ATOl 

flo com pet' ent 
)85: Os doem 



•va de 
ai de Engenharia Arquitetura é.  Agronomia (CREA)ou nó Conselho Regional de Arquitetura é 
,mo - CAU, onde conste o(s) nome(s) de seu(s) responsavel(is) técnico(s) 

CÀPACJTAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONXL Apresentação de um ou mais atestados de 
ade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente 
:ada

'
em nome do licitante, relatwo a execução de obra de engenharia, compativel em 

nsticas e quantidades com o objeto da presente licitação, devendo constar o devido 
cimento de firmapor cartório competente, de assinatura do responsável pela emissão do 
nto, na forma da Lei e nos termos da jurisprudência do TCU- Acórdão 1771/2007 Plenário 
io), acordão 555/2008 Plenário (Sumario) j°63-TCU, Entende-se com itens de 
elevância e valor simificativo do obieS1hltã 	 abaixo 

- EXECUÇÃO DE PA 
TANGULAR COLORIDO T- 

-  PTC) PPP-MflT flAflflt&P 

Pa) .P. TRAFEGO 

.,$4itU. .ti. 263-TCJJ, 
citação, os itens descrit 

?.4.2.1- Comprovaçãoda condição do item 4.2.4.2 somente será aceita através de CAT(s) com 
dstro de atestado de atividade concluída e a certidão expedida de acordo com os dados constantes 
ART baixada, relativa ,à obra/serviço concluído, considerados os dados técnicos qualitativos e 

antitativos declarados no atestado e demais documentos complementares, conforme orientação do 
anual de Procedimentos Operacionais, CONFEA, Pág. 66 e Acórdao 1.891/2008, Plenário do :u. 
2.4.2.2. Entende-se, para fins deste Edital, coma pertencente ao quadro permanente: 
sócio: cópia do contrato social e sua últi ma alteração, devidamente registrados no órgão 

inpetente; 
diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou copia do 
atuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
ônima; 
empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo indeterminado ou 
alquer, documento comprobatório de vinculo empregaticio previsto na legislação de regência da 
itéria; 

r 



.5.1. Balanço: 
dveis e aprese 

blicados na imprensa oficial da TJniãc 
e esteja situada a sede da companli 
alidade em que está ,a sede da compar 
Sociedades simples: registrados no R 

1INÀNC EiRA: 
çües contábeis (DRE) do illtinio exercício fiscal, já 
levidaniente registrado na junta comercial da sede da 
aira e de encerramento do Livro Di&io - estes Lermos 

constando ainda, no balanço, o número do Livro 
iscrito, que comprovem a boa situaçao  financeira da 
rá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
nsável, acompanhado das notas explicativas, sendo 
danços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
; meses da data de apresentação da proposta; 
ia da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

rados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
pia do tenno de abertura e de encerramento do Livro 

no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
unta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
lu, ainda. em jornal de grande circulação editado na 

o Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
iedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas 

L)iario e Gas tornas nos quais se 
empresa, com vistas aos compro 
devidamente assinado peloo 
Vedada sua substituição por 	

RE 
oficiais quando encerrados há 
4.2.52. Serão considerados como na 
Contábeis assim apresentados: 
a) 

 
Sociedades empresariais em geral: ri 

do qual foi extraido 

As empresas constituídas á menos 4e um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do 
lanço de Abertura, deyidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
oitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
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devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.5.3. Entende-se que a expressão "fla forma da lei" constante no item 4.2.7.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 
4.2.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente fbrmalizado e registrado. 
42.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escnturaçao Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
t2.5.6. Entende-se que a expressao "nafonna da lei' constante no item4.2.7.5 engloba, no mínimo: 
4) Balanço Patrimonial; 
b)DItE - Demonstração do Resultado do 'Exerci •q; 
c)DLPA - Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulado 
d)Termos de abertura e de çncerrame 
e,) Recibo de entrega de escritura 	 n 2° do Decreto N° 
9.555, de 6de novembro de 2018); 

OBS.- A ata cação de livro 	 jurídicas nao sujeitas ao 	 mercio, poderá ser 
feita pelo 5 	Público d 	 gital - S ,ped instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por, 	resen! - 	ãp contábil dWtgl,  na forma estabelecida pela Secretaria da Receita 
Sederal do 	 (A l°doDeçreto 	 555, de 6 de novembro de 2018). 
4.2.5.7. As 	 ' as do Livro Diário constante do SPED. 
4.2.5.8. A 	 everá estar de acoMo com as Instruções 	 B n° 
1420/2013 e 	 atam do Sistema Público de Escrituraçao 	 aiores 
mjbnnações, v 	 qv. 	PED. Ficando 	 ão do 
Balanço Pa 	 esentado n 	 50  das 
InstruçoesNo 	 aa 	 CTJn° 
2.669/2013 de re 

4.2.5.9. Com base nos 	 ço será avaliada a capacidade 	empresa, 
em conformidade com o 	 IV da Instrução Normativa 	 P00, as 
émpresas deverão apresentar o cál 	ces financeiros,  sendo qua 	 que forem 
consideradas solventes. Para isso se 	as as seguintes defini - 	 oa situação 
Ønanceira, será baseada na obten 	d 	 que um (>1), 
Solvência Geral (SG), maior q e 	11) 

	 r que um (>1), 
cumulativamente, resultantes da a 	

1
-  

LG 	 te 	1 	razo 
Passivo 	te + Exi ei a ongo Pnzo 

50 = Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Cirnilante 

4.2.5.10. As empresas, que apresentarem resultado ínièrior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SO) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Vlqr Estimado da contratação. Devendo a 
cpmprovação ser feita relativamente 'à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 
(trinta) dias da data marcada para recebimento  dos envelopes. 
4.2.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
4istribuidor da sede da pessoa jundica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

sica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superiora 30 (trinta) dias; 
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2. Garantia nos termos do artigo 31, III da Lei n° 8.666/93, no montante de R$ 13.615,34 
mil seiscentos e quinze reais e trinta e quatro centavos) a ser realizada junto à Secretaria de 
Stração, Finanças e Controle do Município de Groaíras/CE. 
3. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 
ro, títulos da divida pública, 

1
seguro garantia ou por fiança bancária; 

.4. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou transferénci 
ia para PMT - CAUÇÃO - Banco do Brasil, Agência 8171-X, Conta Corrente 38.740-1, cujo 

)mprovante deve ser .apresentado .junto com os documentos de habilitação. 
2.5. 15. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da divida publica, estes deverão vir 



K) 
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- Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
rogniflca sem aütenticacão. Entretanto, estarão sujeitos  verificação de sua autenticidade atravé 
consulta realizada pelo Presidente 
-6 .5 . A LICITÀNTE devera fornecer, a titulo de infonnação, numero de teleibne, fax, e pessoa de 
inato, preferencialmente local A ausência desses dados não a tomara inabilitada.  
!.6.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, 
com irregularidades, serão considerados mabilitados, não se admitindo complementação posterior 

ks propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 01 (uma) via 
)grafadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem 
idas, rasuras ou entreflnhas, entregue em envelope lacrado. 
Qualquer divergència entres uma das vias apresentadas, deverã contay em ata, devendo o 
sentante da licitante optar pela via a ser considera4a válida. 

&a, encargos sociais, »impostos/taxas,desj 
9- Correrão por conta da proponente v 
icitar em sua proposta 
10-Ocorrendo divergência entre os valore 
de incompatibilidade entre os valores unit 

tal, e que serão executados conforme exi 
prazo de até 10 (dez) dias consecutivos 
viço. 
.12- Demonstrativo detalhado da 
)NIFJCAÇÂO E DESPESAS INDIIU 
apõe, anexo a proposta de preços. 
.13-Demonstrativo detalhado da eompc 
CIAIS", inclusive com relação às parceis  

seguintes condições: Os 
Cirçâmento deverão incluir todos 

cus 	M de utilização de equipamentos, mão- 
is administrativas, transportes, seguros e lucro. 
edora todos os custos que porventura deixar de 

opostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no 
) e total, prevalecerá o valor unitário. 
sabilidade pela execução dos serviços, objeto deste 
t edita lícia e contratual, e que serão iniciados dentro 
idos a partir da data de recebimento da Orlem de 

composição do percentual adotado para o item. 
TAS - BDF', inclusive com relação às parcelas que o 

)sição do percentual adotado para o item "ENCARGOS 
is que o compõe, anexo a proposta de preços. 



r 

Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
tar o julgamento; 

3 Não apresentar as especificações tecnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos, 
A. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou 
indo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, 
5 Apresentar, na composição de seus preços 
5 1 Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B D 1 mverossmvl, 

.5.2. Custo de msumos em desacordo com os preços de mercado, 

.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a 
dade dos serviços 

7.2. Os custos relativos à administração local, mobiizaçao e desmobilização e instalação de canteiro 
icampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da 

n ra, nao poderão ser incluídos a composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 
amentária. 

L As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos 
legislação tributária; 
.1. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 

ssoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no 

U. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS 
vem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os 
rcentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 
tvos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 
.637/2002 e 10.83372003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 
Lblica reflitam os béneficios tributários concedidos pela lêgislação tributária 



qo 
4'n ?AL 
( 

Imo 
L As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentai os percentuais de 155, P18 e 
'NS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as aliquotas a que estão obrigadas a 
lher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 12312006. 
1. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 
rir os gastos relativos às contribuiçoes que estão dispensadas de recolhimento (Scsi, Senai, 

e etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar; 
Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de BDI do 
mento base da licitação; sempre que a taxa de BIDI adotada pela contratada for injustificadamente 
ida, com vistas a garantir o equilibrio económico'-financeiro do contrato e a manutenção do 
entual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 

preço ou quaisquer 
ressalvadas apenas a 
sem nenhuma aken 
prejuízos aos demais 
5.11. Enos materi 
desclassificação da r 
do preço ofertado, a 

20l3; 
o teop das propostas apresentadas, seja quanto ao 
riem em modificações de seus termos originais, 
mais, destínadas a sanar Sdentcs erros materiais. 
Lições referidas, des4e que não vcnham a causar 

planilha não são"í%JWI%5t!!ntes para a 
ider ser ajustada sem a necessidade de majoração 

E 

.s 151 l& entre os presentes como representantes 
as folhas dos Documentos de Habilitação e 

opostas de Preços apresSados; 
9. Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" 'PROPOSTA DE 
REÇOS", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à1 documentação. 
10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, Iproclarnar na mesma sessão, o resultado da 
ibiitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
li-. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissao, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 
alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 'proposta de 
eços' ,lacrados. - 
12- Abertura das propostas de preços das licitantS habilitadas, que serão examinadas pela 
omissão e pelas licitantes presentes. 
13. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal 
evisto no art. 109, inciso 1, alínea "1,", da Lei n 11  8.666/93 
14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
to superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

s) pessoas. . 	. 
)s membros da ComSãoe :02 
concorrentes, examinarão e tu 



a,  
- AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - ENVELOPE "A" 

1-Compete exclusivamente à Comissão avaliar o merito dos documentos e informações prestadas, 
m como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade 
is propostas apresentadas. 
2-A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada as 
agencias pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
ualificação Econômica e Financeira. 

- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE. "B" 
3~ A presente licitação será julgada pelo critério 	 ÇO GLOBAL, conlbrme inciso 1, 
1° do art. 45 da Lei das Licitações. 
4- Serão desclassificadas as propos 
4.1- Que não atenderem as espe& 
4.2- Que apresentarem pre 	 excessivos ou 
exeqüíveis na forma do 	 oes), ou su 	 do para esta 
'itação, c tante do item 
4.2.1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços unitários e 
obais estabelecidos ri  Anexo V - Orçamento básico, deste Edital; 
4.3- Quê 	 ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as 
igências 
4.4- Na pr 	 caso de discordância entre os valores nu 	 enso, 
tes últimos. 
4.5- Não s 	 çr 	vantagem não p 	 DE 
.EÇOS, ne 	 os demais F 
4.6- Os erro 	 mo o v 	 ente 
inflgundo n 	 se 	devidamen 	 ão se 
instituindo, de fo 	e 	 e~si cação da proposta. 
4.7 Será declara a 	 e MENOR PREÇO  GLOB 	icitantes 
issiflcadas; 
4.8 - Quando for constatada 	confonne estabelece os 	 5 da Lei 
Dmplementar 123, de 14 de dez 	006, a comissao de lic 	 térios para 
sempate em favor da microemprâ 	r 	e ueno 
4.8.1 - Entende-se por empa 	s 	 resentadas pelas 
icroempresas e empresas de pe 	e 	- 	 cento) superior ao 
elhor preço. 
4.9 - Para efeito do disposto 	o 	 r ç 	e-á da seguinte forma: 
- a microetnpresa ou empresa de eno porte m si cada poderá apresentar proposta 
preço inferior àquela considerada Vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 

eclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
leste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 
4.8.1 deste Edital, na ordem classificatoria, para o exercício do mesmo direito, também todos no 
azo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

'rte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.8.1 deste Edital, será realizado sorteio 
ra definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
4.10 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.9 deste edital, o objeto 
itado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
4.11 - O disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
resentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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A adjudicação/homologação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada 
jante termo circunstanciado, obedecida á ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo 
rsal. 

• Será celebrado :instrumento de Contrato, contbrme minuta anexa a presente TOMADA DE .  
ÇOS, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da 
de convocação encaminhada a licitante vencedora 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido 
subitem anterior, caracterizara o descumpnmento total da obrigação, ficando sujeita as 
alidades previstas no item 18 1, sub almea "b 
Considera-se 
• como os den 
o prazo .dé.c 
mo prazo, qL 

à 

e integrante do 	 ta Vencedora e seu Anexo, 
itos concerq 	 o processo licitatório. 

iitados e con (Oito)  
!rviço ou ato, o 
os da L& 

har 	um relatón o e do 
cõndições propostas. s serão 

nicipal de INFRAES RAS E 

igidos a SECRE IPAL DE 
'OS DO AIRAS, até 

e notificados no 

o considerados como 

.1-A 

.4- Piovidenciai • paga 
stadas pelo Setor Compet 

ga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
es decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
Dsteriores; 
ar a execução do objeto contratual; 
ada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

casos que exigem providências conetivas; 
mentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente, 
ente. 

.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
)MADA DE PREÇOS, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
.2-Manter dur3nte toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
;unudas, todas a condiçôes de habiitaçao e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados para a prestação  dos serviços; 

e 

Os. 



A —Substituir os profissionais nos casos :  de, impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
ejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços, 
5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
larecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 
6- Responder perante a Prefeitura Municipal de GROA[RAS, mesmo no caso de ausência ou 
issão da fiscalização, mdenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

teresses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
epostos ou niandatarios seus A responsabilidade se estendera a danos causados a terceiros, 
vendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das 

das disposições legais vigentes; 

a 

diretamente, incidam so re a prestação dos serviços 
árias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
luída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
;trativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
;açpes, não se transfere a Pre -. ipal de 

Lentação referen 	 utos, 
relacionados 	 TO; 

O 2# 

a do tr alho, previstas na C 	as Leis 

as 	 > ecauções 
e a terceiros, observan 	 legislação 
Lei no 9.605, publica 	 /02/98; 
ç resentante 4 	 terceiros por 

os, prepostos ou 

tôs e atender a todas as 

.7- Responder, perante 
)NTRATADA não de 
'rito, da CONTRATM 
rágnfo anterior, anão s 
.8- Providenciar a imi

1,11,11111

)NTRATANTE; 

1- 

cusTaaWW&êas Normás da ABNT. 
ira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas 

i1ação, desémpenho e qualidade dos serviços e bens, 
omponente individualmente considerado, mesmo que 
feito desempenho, 
ração no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
idade Técnica - ART" correspondente, antes da 
itura Mumcipal de GROAIIRAS, sob pena de retardar 

r às.: 

ii como de cada material, matéria-prima ou 
D sejam de sua fabricaçao, garantindo seu pe 
Registrar o Contrato decorrente desta lic 
ilprovante de "Anotação de Responsab 
esentação da primeira fatura, perante a Prel 
rocesso de pagamento; 

le sua assinatura no prazo de até 8 (oito) 
&podendo ser prorrogado nos casos e formas pre 	na Lei ri' 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

erações posteriores. - 



.1 - A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS  PUBLICOS, ate o 100  (decimo) dia útil do mês 

bsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo 
in o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
.3- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E 
:RvIÇ0S PUBLICOS, graves da fiscalização feita pela Secretaria de 1NFRAESTRTJTUBA 
3RAS E SERVIÇOS  PUBLICOS, o pagamento será:,efetuado ate o 300  (trigésimo) dia após o 
)tocolo da fátura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal 
GROAIRAS. 
.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidameji 	a  das respectivas comprovações de 
u1aridade para com os encargos previdç 
.4.1. O pagamento fica çondicionado 	á 	 belecidas em contrato 
La comprovaçao de regularidade 	c o 	 s e fiscais; 

no e 	 federal e do tesouro municipidotação orçamentária; 

Dotação Orçamentária Z-11 1).4D 1. DUO. 1.UU.5 - LonStrUçaO, Jiclorma e Ampliaçao  -ae Yraç 
PaqyeseJixhns  

Elementode Dessa 

preços são -  firmes e irrc 	 peri o de 12 (doze) meses, ajustávels pelo 	od 	 a 	ata da conr da d 
çao da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses • os preços contratuais poderão ser 
)s, tomando-se por base a data da apresentaçao da proposta, com base no INCC -. índice 
da Construção Civil ou outro equivalente Que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 



1)10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em 
sinar o contrato dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
ONTRATANTE; 



digo Civil Brasileiro, qu 	a 
todos os encargos deco 

Somente serão acei 
pressora eletrônica, 
) endereçamento à 1 
A identificação pi 

:unicntos cornpmb 
idiio, número do 

tando; 
O fato, o fbndanien 
O pedido, com suas 
13 O recurso ou imi 

Lcei,tasl, subcontratações de terceiros para a execução 
izada a subcontratar até o limite de 30% trinta por 
subcontratação de microempr de pequeno 

[TRATADA e a única e inte ai responsável pela 
w M,

ento contratual ou let da CONTRATANTE com 

:0 direito de vetai: a  utilização  de subcontratações por razões 
icamente o perfeito cumprimento do contrato 
P7ía-se a CÓT4tRXtÃiDÀ a celebrar Contrato com inteira 
dital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, 
Groairas, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o 
ntratado motivos para reclamar indenização ou prejuízos.  
FAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PÂRTIC]1PANTES 
O, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO 

orizada pelo: 
contrato original, estando a 
to) do objeto dó.coitrato, 
e, conJbnne art. 48, inciso II, L 
2 - Contudo, erri qüãlqüer 

21.3 Em hipótese néílhüinaÇ: haverá 
os subcontratados 
214 - A CONTRATANTE reserva-s 
tçcmcas ou administrativas, visando u 21.

5 Caso haja a subcontrataçãdf% 
obediência as condições previstas no 1 
Mservando se ainda ao Mumeipio de 

nos,, consoante dispõe: o art. 618 do Novo: 
os 	 is da coisa, ficando a Contratada responsável 

Is ações e procedimentos cabíveis. 

tciuiaa a: cora e meaiante 
inte termo circunstanciado; 
escrita da Contratada e, 
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1. 	- (IK&(0> )t 

ivamente, pela Fiscalização d& Engéaharia dá Secretaria do Município de GROAÍRAS, 
nte lavratura de Termo de Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em ate 30 
dias, contados da data do recebimento provisorio 
rafo muco O recebimento provisono ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil 

.1. í& contrarana e responsavei pelos aanos causaaos alretamente ao MUINJL1YIU L'L 

tOAJRAS ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante 



É admitida .a sdbs uicão de nrofissiõbais por outros profissionais com formação equivalente 

1. A 
	

Contratante e não exclui nem reduz a 
-os, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

:ãó plena das, condições estabelecidas nesta 

usferida para o primeiro dia útil subseqüente, 

Édital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a re 
respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de 
esclarecimento 	a 	ser - anexado 	ao 	Portal 	de 
fittp:í 'muuicipios.tce.ce.gov.br/Iicitacocs, no campo correspondent 
8.666/93). 
26.4- Conforme a 1eslaçao cm vigor, esta licitaçào, na modalidade 1 
ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, or ilegalidade çonstatada ou provocad 

27.1- Fica eleito o foro da Comar á ir toda e qualquer 
dontrovérsia oriunda do ft 	 ela via administrativa, IM 
renunciando-se, desde já, a qu 	 o 

GROAÍRAS/CE, 16 de maio de 2023. 
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o Permanente de Licita 

.... 

5 E CONSTRUÇÃO DE 
1CALNL1ÔLU 1%JJX 

	
NO MUNICÍPIO DE 

com. 
de 

Laso nos seja aujucicaco G ao 
prazo determinado no documi 

eCPF 
empresa. 

hformamos que o prazo de2à 4 
data da abertura da licitacão. 

4bntrato nó. 
5(a) Sra. 
.ade n°. 
legal desta 

corridos, a contar da 
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ANEXO 1 

:oN'nNuAçÃo DO MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOGRA]%JA FÍSICO-FINANCEIRO 

TOMADA DE PREÇOS N° 1505.01/2023-TP 

E1À 

DV 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante 

J. 



CLAÚSULA TERCEIRA - Do 
1- A CONTRATANTE p 	 eto deste contrato o valor 

loba1deR$ 
3.2- O contrato terá um prazo de execução de prazo de até 8 (oito) meses podendo ser prorrogado 
nos casos e formas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 -  A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTIJRA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, ate o 100  (décimo) dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo 
com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 

Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E 
$ERVIÇOS PUBLICOS, o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da 
thtura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Groairas. 

A. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
egularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 

4.4.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e 
da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
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[,ÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
resentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser 
ajustados, tomando-se por base a datada apresentação da proposta, com base no INCC - índice 
aciona! da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 
2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências. 
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
aior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária é 
:tracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
icialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
muneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial 
contrato, na forma do artigo 65, TI, "d" da Lei Fedeial n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

• Gi 1- As désujaà decorrente 	 por conta de red 	M?o Ministério 
,-4n flpcpnr241!&n,pntn 1? paif*.it en*rit~b4WrA mnnirin1 ri dntrn nrrnn.pjnn 

ri' 

il atualizado do èdWI 
ições posteriores

. 
T4 

No caso de adoção do 
intes condições: 
No cálculo do valor da 
xtos, desde que o valor glc 
tceiro seja igual ou inferior 
Em "situações especiI 

ïtéõ limite .de 25% (vinte e 
osto no § . l, •art. 65, da 

tada por Preço Globali 

nos ou 
o valor 
•e suas 

Lias as 

aqueles 
a físico 

em relatório técnico 
do cronograrna fisico 

ta melhor adequação técnica aos objetivos da 
- 	 - 	 que não decorrentes de erros ou omissões por 

e do contratado, observados os limites previstos no § 10 dó  art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
Sempre que atendidas as condiçoes do Contrato, assinado e publicado, considera-se mantido seu 

ilíbrio econômico-financeiro. 
Os casos omissos serão objeto de análise acurada ecriteriosa, lastreada em elementos técnicos, 

intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

4.USULA OITAVA - DOS PRAZOS 
Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no prazo de até 8 (oito) 

, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da 
8.666/93 e suas alterações. 
Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 

o cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão 

As alterações do projeto õü 
tratacão. anedidá da àdmini 
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isados e julgados pela • fiscalização da • SECRETARIA DE 	da Prefeitura 
ticipal de GROAIEAS 
Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE ____________, ate 10 
dias antes da data do término do prazo contratual 

Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
o de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos SECRETARIA DE da Prefeitura 
ticipal de GROAJRAS, não serão considerados como madimplemento contratual 

LUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
O recebimento da obra dar-se-a, provisonamente, depois de concluída a obra e mediante 
unicação escrita da Contratada, pela sua equ3pç4ç 	mediante termo circunstanciado, 
Lado pelas partes, em ate 15 	 escrita da Contratada e, 

de Termo de 
da data do.re 

• !arávafoú 
õlidez e segj 

ëLÁUSUJi 
10.1. A 
c3ROAÍR4 
ôu redüzindd 
Parágrafo úi 
Øa obra, obje 

tLAÚSLJLA 
ÉXECÚÇM 
11.1. A exa 

ampla e irrestrittli 
Lo, determinando o. 
quanto às obrigaçõe 

mediante lavratura 
$iL4ias) dias, contados 

Ti 

everão ser acompanhadas pelo engenheiro responsável 
diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo 

m ernconfõrrnidade com o contrato, a Fiscalização da 
FRAESTRUTU'RA do Município de GROATRAS 
ido por meio de termo as falhas ou irregularidades 
io, cientificada das irregularidades apontadas e de que 
3es cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas 
as impugnadas à nova verificação da Fiscalização da 
kESTRUTURA do Município de GROAIRAS. 
rviço entre a Fiscalização e a Contratada serão 

tocopiadas para arquivamento no canteiro de obras. 
ao a vistoria das obras e serviços pactuados bem conto 
iados à empreitada, cru oficinas, depósitos, armazéns 
ie de propriedade de terceiros. 
Drdenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuizo 
"C sem que esta tenha direito à indenização no caso de 
'!to) horas, a contar da entrega da ordem de serviço 

iiTCSOflUCflLC qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em 
aterial/equipamento adquirido. 
-7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e 
,rovada pela autoridade superior. 

obra, sendo ..,këgistraàs . ei 

11.3. No caso de alguns do 
Engenharia da ., Secretaria 
"pugnará as respectivas.. 
encontradas, ficando a Cor 
stara, conforme o caso, 

apontadas, submetendo po 
Êngenharia da Secretaria 1V 

: i .4. Todas as comunic 

3. A Contratada deverá facilitar à Fisàali; 
verificação de materiais/equipamentos de 
i dependências onde se encontrem, mesme 
6 A Fiscalização e assegurado o direito 

L5 penalidades a que ficar sujeita a Contrat 
to ser atendida, dentro de 48 (quarenta 
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.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatível 
tu a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e 
mero da inscrição junto ao CREA. Este engenheiro ficará á disposição da obra, por ela 
ponsabiizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse 
)fissional constará da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste 
utrato. 
.9.A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestar 
serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em 
ificaçoes compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, 
rante toda a execução). Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a 
nder, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer,  
[pregado cuja permanência seja julgada, pelo Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste 
ntrato. 
.10.E admitida a substituição de profissionais por outros proionais eSi formação equivalente 
de que aprovada pelo contratante.  
.11. A fiscalização será exercida no interesse - do Contratante e, n 	iuL -nem reduz a 
ponsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer igeguíáridades, e, na sua 
)rrência, nao implica corresponsabilidade do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE 
12.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 	 -: 
12.2. Promover por meio de seu representante, o.4companhamento e afiscaçfto dos setços, sob 
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotaixto em registro próprio as falhas deteetadas e 
éomunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério ejam medidas 
donetivas por pane daquela; 

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
12 A. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Co 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA1)A 
13.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e -prazos estabelecidos nesta 
TOMADA DE PREÇOS, rio'Termo Contratual e nà proposta vencedora do ccrtamc 
112- Manter durante todaa execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
13.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
13.4 -. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestaçao dos serviços: 
13.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeçao dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE 
13.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de GROAIRAS, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das 
normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçoes legais vigentes; 
117- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, lazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
13.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 



13.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições providenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de GROAÍRAS por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de 
GROAIRAS; 
13.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO' 
13.11 - Responder pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos seniços: 
13.12- Respeitar as normas de segurança e. medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente: 
13.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias á roteção ambln tal e às precauções 
para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, lis i vandó 6 lisj 'c sto na legislação 
federal, esta ai e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605 pb1icda'nd iT dc 13/02/98; 
13.14- Res 	sabilizar-se perante os órgàos e representantes do Poder P&ilici e terceiros por 
eventuais 	s ao Urbanismo causados por ação ou omissão sua, de seus empregados propostos ou 
contratados' 
13.15- A CO 	TADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e 	es a seguir estabelecidas: 
aPrestar os s 	ord com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às 	 ciação Brasileira de Normas Técnicas A3NT i demais normas 
internacionais 	o 	to 	tia 
e) Responsa 	 , 	esempenho e qualidade dos sõrviços e bens, 
bem como de ca 	a ' 	rima o 	te individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua 	 enho: 
d Registrar o C 	a decorrente 	o no 	, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de " 	ção de Resp 	'idade Técnica - ART" correspondente, antes da 
apresentação da primeira lhxura, perante a 	eitura Municipal de GROAIRAS, sob pena de retardar 
o processo de pagamento: 

IIN  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS SANÇÕES ADMIMSTRATWAS 
14.1- Pela inexecução total oupardal das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as segStes sanç&s: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado. em caso de recusa da licitante VENCEDORA em 
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2) 0.3% (três décimos por cento) sobre , o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na entrega do objeto contratual até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3)2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato c rescisão do 
pacto, a critério SECRETARIA DE SAUDE de (}ROAIRAS, em caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na entrega dos produtos. 
b.4 O valor da muita referida nesta cláusulas será descontado "ex-officio" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à 
SECRETARIA DE SAUDE de GROAIRAS, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos' 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 
reabilitação. 



sem que hajã 

0-1  omprovados, quando 

onsequências previstas no art. 

-À 	 vetar a utilização de subcontratações por razões 
rfeito cumprimento do contrato. 
NTRATADA a celebrar Contrato com inteira 
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ÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DO FORO 
1- Fica eleito o foro da Comarca de GROAÍRAS Estado do Ceará para dirimir toda e qualquer 
tovérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
de já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para 
e possa produzir os efeitos legais. 

	

GROAIRAS, - de 	de 2023. 

Representante  Empresa 

	

Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE 	 CONTRATADA 

CONTRATANTE 
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1 
que, por ser a expressão da verdade firma a presente. 

4e 

Catimbo e assinatura do representante legal da 

MODELO 1 

)S, para todos os fins e sob as 	psajJão executamos trabalho noturno,, 
so ou msalubré com menores de dezoitSS 1 , 

 . 1 	 com menores de dezesseis 
salvo na cõi 
XXXIII do. 
V, do art..27 

direito, 
, Estado 

s a serem 
requisitos 

da Lei. 
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çgento ao disposto no 
prevista no. 
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Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

MODELO IV 
DECLARAÇÃO 

(NOMIMA E OLTALIPJCA O FORNECEDOm, DECLARA, para os devic 
especialmente para fins de prova em processo-licitatório. junto ao Município de C 
do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que Conforme exigência contida na Lâ 8.6 
o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato super 
de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, não s 
Concordata ou estado falimentar, estando ciente da obiigatoriedade de in 
posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idone 
administraçao Federal, Estaduai, Municipal ou do DisSo Federal arcando 
pela presente afirmação. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as pena 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

§2°, 

em, , 



Tem pleno 

que, 

Lento 	 aias para a execução 
e gra 	 de existentes na área, bem como, 
ta o 	e na execução do objeto. 

ao 	dade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
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Carimbo e assinatura do representante legal da emprcsa. 

twmexusive quanto ao 
das peculiaridades que 
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